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Resumo 
 
O conceito de património tem de ser entendido de forma abrangente, envolvendo 
de forma articulada o património cultural e natural, funcionando como potencial de 
desenvolvimento através do turismo. Assim, falamos em património geocultural como 
perspectiva integrada e recurso endógeno dos territórios. 
Nos últimos anos, esta perspetiva está a ganhar uma grande importância tanto a 
nível nacional como internacional, atraindo centenas de turistas na busca pelas 
paisagens, que se definem precisamente por uma conjugação entre o ‘natural’ e o 
‘humano’. Mas nem sempre existe a divulgação e promoção necessárias para atrair o 
turismo, que pressupõe um conhecimento e inventariação das características únicas de 
uma dada área. 
O objectivo do presente relatório de estágio, visa precisamente actualizar, 
complementar, uniformizar e cartografar a informação associada ao Património 
Geocultural de Valongo, na sua ligação com o Geoturismo. Para o efeito, foi definida 
uma metodologia de trabalho subdividada em várias fases, envolvendo: a pesquisa em 
várias fontes e arquivos do património previamente inventariado, a que se foram 
associando novos locais de interesse; trabalho de campo centrado nos locais listados, 
para recolha de mais informação, complementada com imagens; elaboração de fichas de 
caracterização com recurso ao ArcGis, preparadas de forma a poderem ser actualizadas 
sempre que necessário. 
O resultado obtido do Patrimonio Arqueológioco, Edificado, Geológioco, 
Biológico e Paisagistivo foi materializado através de um vasto conjunto de ‘projetos’ 
exportados em formato de imagem que permite conhecer alguns dos locais mais 
emblemáticos desse Patraimonio de uma maneira mais fácil e atractiva. 
 
Palavras-Chave: Património Geocultural, Turismo, Desenvolvimento, SIG 
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Abstract 
 
The concept of heritage has to be understood in a comprehensive way, involving 
an articulated view of cultural and natural heritage, acting as a development potential 
through tourism. Thus, we speak of geocultural heritage as an integrated perspective and 
endogenous resource of territories. 
In recent years, this perspective has gained a great importance both nationally 
and internationally, attracting hundreds of tourists in search of landscapes, which are 
precisely defined by a combination between the 'natural' and the 'human'. But the 
dissemination and promotion of the (geo)sites is not always effective to attract tourism, 
which implies a knowledge and inventory of the unique characteristics of a given area. 
The purpose of this report is precisely to update, complement, standardize and 
map the information associated with Valongo's Geocultural Heritage in its connection 
with Geotourism. For this purpose, we have defined a methodology subdivided into 
several phases, involving: research in various sources and archives of previously 
inventoried heritage, to which new places of interest were associated; field work 
centered on the listed sites, to collect more information, supplemented with images; 
elaboration of description records/flies using ArcGis, prepared in such a way that they 
can be updated whenever necessary. 
 The result obtained from the Archeological, Built, Geological, Biological and 
Landscaping Patrimony was materialized through a vast set of 'projects' exported in 
image format that allows to know some of the most emblematic places of this 
Patraimonio in an easier and attractive way. 
 
Key words: Geocultural Heritage, Tourism, Development, GIS 
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Introdução 
 
O desenvolvimento e valorização territorial potenciado pelo turismo revela-se 
cada vez mais uma preocupação no nosso país, expresso quer nos Instrumentos de 
Gestão Territorial à escala nacional, regional e local, quer nos vários programas 
operacionais de apoio ao investimento (i.e. Portugal 2020), assim como em iniciativas 
de divulgação e promoção de recursos patrimoniais endógenos passíveis de atrair o 
público. A aposta no turismo tornou-se uma realidade em Portugal, com resultados 
extremamente positivos revelados pelo crescente aumento de visitantes que, 
particularmente visível em grandes cidades como Lisboa e Porto ou nos tradicionais 
destinos de praia, se estendem agora a áreas emblemáticas do interior rural. Com efeito, 
de acordo com o documento Estratégia Turismo 2027 (2017), no período compreendido 
ente 2005 e 2015 as receitas turísticas cresceram a uma taxa média anual de 6,3%, 
verificando-se ainda um acréscimo dos “fluxos de passageiros de voos internacionais, 
tendo quase duplicado esse valor - passando de 8,5 para 16,1 milhões de passageiros 
(ob.cit., p.27). 
Mas o que leva um ‘turista’ a deslocar-se para um determinado local? Se 
autodirigirmos esta pergunta, provavelmente chegaremos à conclusão que procuramos 
algo diferente da nossa área de residência, seja a nível cultural ou natural. Deste modo, 
cada território terá que compreender melhor a sua dinâmica ao nível do que o torna 
único, ou seja, o seu Património Geocultural, reflectindo sobre a forma como o (Geo) 
turismo pode potenciar o seu desenvolvimento. 
De acordo com Soares, Pacheco e Lucas (2013), o património geocultural deve ser 
visto como uma articulação ou perspectiva integrada entre o suporte físico de um 
território e os seus valores culturais. O património cultural integra todos os bens 
imóveis e móveis passados e atuais, constituindo um legado geracional que devemos 
preservar, enquanto o património natural corresponde aos elementos bióticos e abióticos 
com reconhecido interesse natural ou paisagístico, definindo-se como substrato ou palco 
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das atividades humanas (Lucas, 2012; Estevão, 2010)1.  
O presente relatório de estágio surgiu da vontade e desejo em perceber como 
funciona o mundo do trabalho, adquirindo alguma experiência a nível profissional após 
4 anos de um percurso fundamentalmente académico. Para nós fazia todo o sentido 
estagiar na pequena cidade cheia de tradições que nos ‘acolhe’ há mais de 12 anos, e 
que nos ‘viu’ crescer e nós a ela: a cidade de Valongo e, no contexto de local específico 
de estágio, a sua Câmara Municipal (CMV). Sendo-nos permitida a escolha do tema a 
abordar durante o estágio de 4 meses nesta instituição, optamos pelo património 
geocultural e o Geoturismo como estratégia de desenvolvimento de Valongo, por duas 
razões: primeiro, pelo nosso interesse por este tipo de abordagem, em particular pela 
visão integrada do património; em segundo lugar, pelo facto de Valongo ser um 
território com um património deslumbrante, onde ainda há muito para descobrir e 
explorar por todos aqueles que gostarem de aventuras e de aprender.  
Neste sentido, o nosso estágio decorreu na Unidade de Informação Geográfica, 
Topografia e Cadastro (UIGTC), pertencente à Divisão de Ordenamento do Território e 
Ambiente da CMV, tendo como objetivo actualizar, complementar, uniformizar e 
cartografar a informação associada ao Património Geocultural de Valongo, na sua 
ligação com o Geoturismo.  
Na concretização deste objetivo foram definidas várias etapas de trabalho (figura 
1), visando: 
- Definir o significado e importância do Património Geocultural, enquanto recurso 
endógeno passível de promover o desenvolvimento da área em estudo;  
- Explorar que sítios de interesse existem em Valongo e onde se localizam; 
- Perceber e (re) definir os critérios que presidem à sua classificação; 
- Elaborar um inventário, o mais completo possível, do património que será alvo 
de divulgação e promoção turística. 
Assim sendo, a primeira etapa baseou-se na pesquisa bibliográfica sobre o tema 
alvo, ou seja, a recolha de informação científica que o enquadra conceptualmente, 
recorrendo a arquivos e bibliotecas da área assim como a diversos websites. Neste 
                                                          
1. Os dois conceitos referidos, ‘Património Geocultural’ e ‘Geoturismo’, serão discutidos com mais 
pormenor no primeiro capítulo do presente relatório. 
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seguimento procurou-se perceber os conceitos que envolvem o património geocultural e 
o Geoturismo, e como estes dois se podem ‘unir’ para potenciar o desenvolvimento da 
área em estudo.  
A segunda etapa consistiu no levantamento de todo o património geocultural de 
Valongo, ou seja do seu património cultural (Edificado e Arqueológico) e natural 
(Geológico, Biológico e Paisagístico), recorrendo de início ao previamente identificado 
e expresso no Plano Diretor Municipal (PDM), mas complementando-o à posteriori 
com pesquisa bibliográfica e trabalho de campo. 
Na etapa seguinte procedemos à georreferenciação de todos os elementos 
recolhidos, com recurso ao software ArcGis, procedimento essencial para avaliar a real 
potencialidade do concelho para o Geoturismo. 
Posteriormente, e como etapa fundamental neste estágio e para este trabalho, 
foram (re)definidos os critérios que presidem à classificação e caracterização do 
património, pese o facto de considerarmos que este deve ser percepcionado de forma 
articulada.  
Por último procedemos à elaboração de um inventário, de acordo com o solicitado 
pelo nosso orientador de estágio na UIGTC, constituído por uma ficha/projeto 
individual para cada elemento patrimonial, com a sua localização e caracterização, 
fotografias e bibliografia disponível. 
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2 ª Etapa: Património da área em estudo 
 
1 ª Etapa: Conceitos  
 
 Paisagem enquanto Património; 
 Património Cultural; 
 Património Natural 
 Património Geocultural 
 Geoturismo 
 Património Arqueológico; 
 Património Edificado 
  Património Biológico; 
 Património Geológico; 
 Património Paisagístico. 
4 ª Etapa: Critérios de classificação 
 
3 ª Etapa: Localização /Georreferenciação do 
património 
 
 Inventariado no PDM; 
  Classificado como Monumento 
Nacional; 
 Classificado como Imóvel de Interesse 
Municipal; 
 Classificado como Imóvel de Interesse 
Publico; 
 Características arquitetónicas; 
 Características Geomorfológicas; 
 Características geológicas; 
 Características históricas. 
5 ª Etapa: Resultado 
Figura 1-Esquema Metodológico 
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É importante recordar, como atrás salientamos brevemente, que a execução das 
fichas/projetos de caracterização se basearam em fontes distintas, trabalhando-se 
inicialmente numa diferenciação básica entre património natural e cultural (esquema 1). 
Para este último, como referimos, a documentação base partiu do PDM, complementada 
com informação derivada da bibliografia e apoio do Google Maps e Google Earth. Para 
o património natural e adicionalmente aos materiais anteriores, recorremos ainda a 
shapefiles adicionais, designadamente do Parque Paleozóico, da Paisagem Protegida 
Local e da Rede Natura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Património cultural 
Património Natural 
Património Geocultural 
 
Documentação de Base: 
PDM 
Documentação de Base: 
PDM; 
Shapefiles: (APPL,PP,RN) 
Informação Complementar: 
Bibliografia; 
Google Maps; 
Google Earth; 
 
Informação Complementar: 
Bibliografia 
 
Inserido no ArcGIS, através de uma Geodatabase; 
Criação de uma ficha individual para cada Local. 
 
Figura 2: Esquema de fontes e informação utilizada na elaboração das fichas que integram o inventário do 
património de Valongo 
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Considerando os objetivos e os procedimentos metodológicos expressos, o nosso 
relatório deste estágio foi estruturado em 3 partes. A primeira corresponde ao 
enquadramento conceptual da temática em estudo, procurando-se essencialmente definir 
alguns conceitos recorrendo a bibliografia científica pertinente e atualizada. A segunda 
parte diz respeito à área de estudo, ou seja, envolve uma breve caracterização do 
concelho e do local de estágio. A terceira parte, corresponde à apresentação dos 
resultados do trabalho desenvolvido.  
 
 
1. Enquadramento Conceptual 
1.1. Paisagem enquanto Património 
  
 A palavra paisagem remete-nos para algo memorável, associando-se 
frequentemente à ideia de ‘viagem’ e ao conhecimento de novos territórios. Talvez por 
isso Gaspar (2001) saliente que o seu conceito já existia no inconsciente do ser humano, 
quando partiu para a conquista de novos mundos. Por outro lado, até ao século XVIII a 
palavra surge associada à pintura, muito devido à influência dos pintores holandeses que 
representavam a paisagem rural como tema central, e este interesse pela natureza levou 
à (re) descoberta da paisagem (Magalhães, 2001, citado por Mendes, 2010). Assim, as 
pessoas começaram a olhar para a natureza com outros olhos, pois ao fazer dela tema de 
quadros, objeto e condição de beleza, esta transformou-se num espetáculo estético, em 
que o belo correspondia ao perfeito na pintura (Salgueiro, 2001). 
De acordo com Amaral (2001, p.76), em Portugal o termo ‘paisagem’ teria sido 
adaptado do francês paysage, que, em “(…) linguagem corrente [significava] extensão 
de território abarcado pelo campo de visão de um observador”. 
Mas sempre dependente de concepções culturais, estéticas, políticas e mesmo 
ecológicas da sociedade, no nosso país e até à revolução de 1974, a ideologia de 
paisagem baseava-se “(…) num país rural, atávico, tradicionalista, cioso da sua 
memória histórica e dos particularismos do seu território diverso [fixando-se] na sua 
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dupla condição de realidade física e construção ideológica, socialmente inculcada e 
difundida como um dos factores centrais da identidade nacional” (Domingues, 2001, 
p.56). De certa forma correspondia a uma perspetiva ‘vidaliana’ em que o conceito de 
paisagem é encarado como uma síntese entre as condições naturais e a ação do homem, 
resultando da adaptação das comunidades ao meio em função de uma herança cultural e 
instrumental, transmitida pelo hábito (Name, 2010).  
Mas face às transformações profundas do período pós-revolucionário e 
acompanhando (com o devido ‘atraso’) os paradigmas do neopositivismo e da geografia 
crítica ou radical, o conceito de paisagem, substituído pelo de ‘espaço geográfico’ e 
‘território’ (respetivamente), assume diferentes acepções, ‘mergulhando’ em perspetivas 
quantitativas de cariz economicista ou encarada como “(…) produto/construção social, 
lugar de confronto, de tensões, de conflitos de uso e de apropriação e transformação” 
(Domingues, 2001, p.57).  
No entanto, na senda da progressiva ascensão das perspetivas ambientalistas e 
patrimoniais, o conceito de paisagem mais uma vez emerge e se renova, adquirindo um 
cariz aplicado ao planeamento, ordenamento e gestão territorial, e assumindo-se como 
um ‘recurso’ a preservar que potencia o desenvolvimento. Neste contexto assume-se a 
paisagem como património, no sentido de que constitui um legado que resulta de uma 
longa evolução cultural associada a ‘circunstâncias’ naturais (Wagner e Mikesell, 2010). 
Assim, conseguimos perceber que todas as paisagens foram afetadas de algum 
modo pela ação ou perceção do homem, o que a torna um processo de registo cerebral, 
uma perceção que pode ser transmitida pela fala, escrita, pintura ou pela música 
(Amaral, 2001, p.75), mas também enquadrada no contexto de memórias que fazem 
apelo a sentidos ‘inesperados’: as paisagens olfactivas, por exemplo, “(…) deixam 
impressões fortes na memoria dos lugares e dos momentos” e ainda hoje há muitas 
diferenças entre o cheiro a mar do litoral e o dos campos lavrados do interior (Gaspar, 
2001, p.89). O mesmo autor remete-nos ainda para as paisagens sonoras, para o 
contraste entre as cidades cheias de movimento com sons dos carros, autocarros, metro, 
comboio… e as áreas menos povoadas em que se consegue ouvir o som do vento nas 
folhas das árvores, os pássaros, o sino da igreja a tocar.  
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Neste sentido a paisagem não se define só pelos aspetos visuais, correspondendo a 
um sistema dinâmico que se exprime através da relação do homem com a natureza e dos 
modos como essa relação determinou os modos de vida que se vão sucedendo e 
permanecendo na memória do ser humano e no próprio espaço. Ou seja, a paisagem é o 
resultado da articulação entre os fatores naturais e culturais, que se influenciam 
mutuamente e se desenvolvem em conjunto (Pinto-Correia, D’Abreu e Oliveira, 2001). 
 Esta relação entre a natureza e a sociedade faz com que a definição de paisagem 
tenha assumido diferentes significados, consoante a área científica que a aborda. Ou 
seja, não sendo um objeto de estudo exclusivo da Geografia, apesar de ter grande 
relevância para a disciplina, ao longo do tempo o conceito foi passando por contornos 
distintos (Name, 2010, citado por Lucas, 2012). 
No nosso estudo a paisagem é encarada como um recurso patrimonial, exprimindo 
as heranças da relação entre homem e natureza que urge preservar. Esta perspectiva é 
possível de detectar na legislação portuguesa e europeia, expressa no artigo 5.º da Lei de 
Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, p. 1387), em que a paisagem é 
entendida como uma 
(…) Unidade geográfica, ecológica e estética resultante da ação do 
homem e da reação da Natureza, sendo primitiva quando a ação daquele 
é mínima e natural quando a ação humana é determinante, sem deixar de 
se verificar o equilíbrio biológico, a estabilidade física e a dinâmica 
ecológica. 
No mesmo sentido, a Convenção Europeia da Paisagem (Decreto n.º 4/2005, de 
14 de Fevereiro) encara a paisagem como “(…) uma parte do território, tal como é 
apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da acção e da interacção de factores 
naturais e ou humanos”. Neste contexto, considera-a fundamental 
(…) Para alcançar o desenvolvimento sustentável, o estabelecimento de 
uma relação equilibrada e harmoniosa entre as necessidades sociais, as 
atividades económicas e o ambiente [já que] desempenha importantes 
funções de interesse público nos campos cultural, ecológico, ambiental e 
social e que constitui um recurso favorável à atividade económica, cuja 
proteção, gestão e ordenamento adequados podem contribuir para a 
criação de emprego. 
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1.2 Conceito de património Cultural e Natural 
Quando a paisagem é encarada como herança, ela passa a designar-se como 
património, mas o que é o património? Na actualidade faz mais sentido falar em 
´patrimónios’ em lugar de ‘património’, pois se originalmente o conceito de património 
se associava à ideia de posse de um objeto ou de um conjunto de bens encarados como 
herança de familiares transmitida aos seus descendentes, hoje em dia, é encarada de 
uma maneira mais global, ou seja: é herança de um povo, conjunto de bens culturais, 
materiais ou imateriais que foram passando de geração em geração dentro de uma 
cultura e que vão ser transmitidos às gerações seguintes (Martins, 2006, citado por 
Lucas,2012), podendo ser acumulado, perdido ou transformado de uma geração a outra 
(Pereiro, 2006). 
Neste sentido podemos afirmar que é no espaço material e da memória que a “(…) 
identidade permanece enraizada, [e] quando o espaço passa a representar o tempo na 
memória social ele torna-se patrimônio (..)” (Canclini, citado por Paes, 2009 ). 
Contudo, o conceito de património tende cada vez mais a englobar uma vasta 
gama de ‘coisas’ (no sentido jurídico do termo) pois quando é transformado em ‘bens 
materiais e imateriais’, é-lhe atribuído um valor económico, afetivo, estético ou 
científico. Pois, se inicialmente surge num contexto de algo material, na atualidade 
abrange algo mais que “bens”, defendendo também o ‘imaterial’ e a relação entre a 
“geografia” e a sociedade. (Lucas, 2012). 
 
1.2.1 Património Cultural 
 À medida que a “(…) industrialização avançou e produziu cidades complexas e 
renovadas” (…) em que o novo passou a ser considerado “velho” e destruído, surge a 
preocupação com a conservação das “(…) formas urbanas do passado”, o que fez com 
que o século XX tivesse sido alvo vários eventos com o intuito de proteger os  valores 
históricos e culturais (Zanirato e Ribeiro, 2006, p.255).  
No entanto, a importância de estudar, compreender e valorizar uma cultura, não 
pode levar ao erro de banalizar o conceito de património, ou seja, nem toda a cultura 
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deve ser patrimonizada, porque senão estaríamos condenados a viver como os nossos 
antepassados, o que condicionaria a evolução natural das coisas “(…) produzindo uma 
imagem de “estatismo” na dinâmica incontornável de todas as culturas” (Pereira, 2006, 
p.24). 
Assim sendo houve a necessidade de redinifir os critérios de património,e  
segundo Calvo (citado por Pereira, 2006, p.23), o conceito de património cultural 
nasceu em França nos inicos da década de 1980, como uma redefinição dos “(…) 
conceitos de folclore, cultura popular e cultura tradicional”.  E só com o passar dos anos 
é que o ponto de vista jurídico, deixa a “(…) definição materialista, monumentalista, 
tradicionalista, esteticista e historicista, para adotar uma visão mais antropológica” 
tendo em conta os bens imateriais e a vida social à volta do objecto. (Pereira, ob.cit, 
p.28-30).  
Já Hermández (1996, citado por Soares et al., 2013, p.163), o termo ‘património 
cultural’ foi utilizado pela primeira vez em Paris em 1962 na Conferência Geral das 
Nações Unidas para a Educação Ciência e Cultura, defendendo que foi a legislação 
italiana quem melhor incorporou este conceito, definindo-o como 
(…) todos los bienes que hacen referencia a la historia de la civilización (…) 
los bienes de interés arqueológico, histórico, artístico, ambiental y 
paisajístico, archivístico y bibliográfico, y cualquier otro bien que constituya 
un testimonio material, y posea valor de civilización. 
Também a Unesco, segundo Zanirato et al. (2006, p.255) define paisagem cultural 
como monumentos arquitetônicos, sítios arqueológicos e objetos e estruturas herdados 
do passado, dotados de valores históricos, culturais e artísticos. Esses bens segundo 
Domingues (2001, p. 64) podiam ser ‘abrigados’ em três critérios: 
- Paisagem criada pelo homem, como jardins, parques, conjunto de monumentos 
construídos; 
- Paisagens que evoluíram naturalmente, mas com origem social, economica e 
administrativa/religiosa, como por exemplo as relíquias dos nossos 
antepassados; 
- Paisagem cujo interesse advém da religião, arte ou cultura associada sobretudo a 
elemento naturais, mesmo que os testemunhos culturais já não estejam 
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apresentes. 
Em 1972, na Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural, é aprovado em Portugal através do Decreto n.º 49/79 de 6 de Junho, vários 
conceitos. Assim sendo, no artº 1, são considerados como património cultural: 
1) Os monumentos - Obras arquitetónicas, de escultura ou de pintura 
monumentais, elementos ou estruturas de carácter arqueológico, inscrições, 
grutas e grupos de elementos com valor universal excecional do ponto de 
vista da história, da arte ou da ciência; 
 (2) Os conjuntos - Grupos de construções isolados ou reunidos que, em 
virtude da sua arquitetura, unidade ou integração na paisagem, têm valor 
universal excecional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;  
(3) Os locais de interesse - Obras do homem, ou obras conjugadas do 
homem e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse 
arqueológico, com um valor universal excecional do ponto de vista 
histórico, estético, etnológico ou antropológico. 
Apesar da alusão a ‘obras conjugadas do homem e da natureza’ e à ‘integração na 
paisagem’ do património construído, há uma distinção entre o património cultural e 
natural. E esta separação permanece, como demonstra a Lei nº 107/2001 de 8 de 
Setembro (2001), que estabelece as bases da política e do regime de proteção e 
valorização do património cultural, em que, no artº 2, refere-se que  
(…) integram o património cultural todos os bens [móveis e imóveis] que, 
sendo testemunhos com valor de civilização ou de cultura portadores de 
interesse cultural relevante, devam ser objeto de especial proteção e 
valorização. Ou seja, todos os bens interesse cultural: histórico, 
paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, 
artístico, etnográfico, cientifico, social, indústrial ou técnico. A este 
conjunto associam-se também os bens imateriais que constituam parcelas 
estruturantes da identidade e da memória coletiva portuguesas. 
Neste sentido, a interpretação jurídica do património cultural não engloba o 
caracter integrador homem- meio, esquecendo-se que também que o natural é 
construção e interpretação científica, muitas vezes alterado pelo homem, pelo que não 
deixa de ser ‘cultural’.   
Neste trabalho, entendemos seguir a definição de todos os bens móveis e imóveis 
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que o homem construi, ou seja, todos os bens de interesse histórico, paleontológico, 
arqueológico e arquitetónico que mostram a historia, as lutas, as conquistas  deste povo. 
 
1.2.2 Património Natural 
Atualmente, o meio ambiente tem sido alvo de interesse e de protecção para a 
sociedade, até porque é a atividade do homem sobe a natureza, que tem ‘destruído’ o 
nosso mundo. Por isso, a consciencialização dos perigos que a poluição e a degradação 
ambiental constituem para a saúde e qualidade de vida, tem contribuído para o 
entendimento generalizado da necessidade de proteger os elementos naturais, recursos 
de inestimável importância para a preservação da vida na Terra (Vieira e Cunha, 2008). 
Assim sendo, o Decreto-Lei nº 19/93 de 23 de Janeiro, começou por definir áreas 
naturais como sendo Paisagens Protegidas do território, correspondendo a paisagens 
naturais, semi-naturais e humanizadas, de interesse regional ou local, ou seja,  
(…) áreas terrestres e as águas interiores e marítimas classificadas, em que a 
fauna, a flora a paisagem, os ecossistemas ou outras ocorrências naturais, 
apresentam, pela sua raridade, valor ecológico ou paisagístico, importância 
científica cultural e social, uma relevância especial que exige medidas 
específicas de conservação e gestão, em ordem a promover a gestão racional 
dos recursos naturais, a valorização do património natural e construído 
regulamentando as intervenções artificiais susceptíveis de a degradar.  
Ainda na Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural 
são considerados como património natural:  
(1) Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas 
ou por grupos de tais formações com valor universal excecional do ponto de 
vista estético ou científico;  
(2) As formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente 
delimitadas que constituem habitat de espécies animais e vegetais 
ameaçadas, com valor universal excecional do ponto de vista da ciência ou 
da conservação;  
(3) Os locais de interesse naturais ou zonas naturais estritamente 
delimitadas, com valor universal excecional do ponto de vista da ciência, 
conservação ou beleza natural. 
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Desde modo, e segundo Lucas (2012, p.16) o património natural abrange tudo o 
que o nosso planeta criou, ou seja, georecursos de diferentes domínios, que engloba 
elementos bióticos (espécies animais e vegetais) e abióticos (formações físicas, 
geológicas e fisiográficas) pelo que devem ser alvo de medidas de conservação, devido 
ao reconhecimento do seu valor excecional de acordo com o seu carácter ‘estético’, 
‘científico’, pedagógico, cultural e socioeconómico.  
Já Fonseca (2009, p.18/19), considera que o património natural abrange o 
biológico (que destaca como o mais desenvolvido), o geológico (que considera 
geralmente desvalorizado) e o paisagístico, sempre virado para a dimensão, didático-
pedagógica e cultural. Acentua ainda que o património natural deverá ser assumido e 
interiorizado por todos, integrando direitos e deveres por parte dos cidadãos e 
obrigações por parte do Estado.  
 Tanto Lucas, como Fonseca vão ao encontro do Decreto-Lei n.º 142/2008 de 24 
de Julho (p. 4599), que considera património natural como “(…) conjunto dos valores 
naturais com reconhecido interesse natural ou paisagístico, nomeadamente do ponto de 
vista científico, da conservação e estético, sendo os valores naturais definidos como (…) 
elementos da biodiversidade, paisagens, territórios, habitats ou geossítios.  
Neste sentido, podemos afirmar que este tipo de património pode ser definido 
como uma área natural que contem registos de características singulares do passado e 
espécies endêmicas, o que a torna um alvo de análise das consequências para o 
desenvolvimento de processos naturais que o estilo de vida hegemônico pode causar na 
dinâmica natural do planeta (Ferreira, Lucas e Lobato, 2016, s/p)  
 
1.3 Conceito de património Geocultural 
Como já referimos, a paisagem é uma articulação entre suporte físico e cultural e 
não pode ser encarada de forma isolada, ou seja, usarmos os termos património cultural 
ou natural separadamente não faz sentido. A Conferência Geral das Nações Unidas 
defende o mesmo princípio, quando integra pela primeira vez o suporte físico e humano, 
fazendo referência aos bens ambientais e paisagísticos como: 
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(…) todos los bienes que hacen referencia a la historia de la civilización 
(…) los bienes de interés arqueológico, histórico, artístico, ambiental y 
paisajístico, archivístico y bibliográfico, y cualquier otro bien que constituya 
un testimonio material, y posea valor de civilización. 
Assim sendo, da articulação entre o ponto de vista cultural e natural, do 
cruzamento da acção do homem com a natureza, surge o termo património geocultural. 
Saliente-se, ainda, que o património natural abiótico abrange a componente 
geomorfológica e geológica, integrando todas as formas de relevo, atuais ou herdadas, 
depósitos correlativos da evolução passada e presente, todas as evidências que ilustram 
a história geológica do nosso planeta (Rodrigues e Fonseca, 2008). 
 Este património não abarca só monumentos ou bens isolados, mas sítios e 
paisagens integradas em que o ‘material’ e o ‘imaterial’ e o ‘natural’ e o ‘cultural’ se 
associam, perspetiva que consideramos a mais adequada. (Lucas, 2012) 
 
1.4 Conceito de Geoturismo 
O ritmo do desenvolvimento urbano, a mercantilização da cultura e da natureza 
são grandes ameaças à sobrevivência do Património Geocultural, mas é o facto de estar 
em ameaça de desaparecer do nosso mundo que o torna alvo de visitas para tantas 
pessoas (Zanirato, 2009, p.139). 
 Segundo Lucas (ob.cit.) os conceitos de ‘geoconservação’ e ‘geoturismo’, 
encontram-se intimamente associados à ideia de (geo)património enquanto (geo)recurso 
para o desenvolvimento territorial. Ou seja, o turismo surge como incentivo positivo 
para a conservação e cria interesse para a ecomimia, no sentido de gerar fundos para a 
conservação e mudar o pensamento da comunidade, da política, aumentando a oferta de 
emprego e renda e beneficiando o turista a partir da disponibilização de bens e serviços.  
Neste sentido, é no potencial de uso do geopatrimónio que se situa o conceito de 
geoturismo, muito ligado ao Turismo da Natureza, mas que não pode ser separado do 
Turismo Cultural, podendo, tanto um como o outro, fazer parte de uma estratégia de 
conservação e de intervenção territorial sustentável. O conceito de geoturismo passou a 
ser divulgado a partir da década de 1990, após a publicação de trabalhos do inglês 
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Thomas Hose numa revista científica de interpretação ambiental (Lucas,2012) 
Segundo Dowling (2008, citado por Lucas, 2012), o prefixo “geo” está 
relacionado à geologia e geomorfologia assim como a todos os elementos que compõem 
a geodiversidade. E define cinco princípios-chave para que ocorra o geoturismo na sua 
forma autêntica:  
“(..) o geoturismo tem como base o patrimônio geológico da Terra, focando 
as suas formas e processos, essenciais para o planejamento, 
desenvolvimento e gestão da atividade; ao contrário do ecoturismo, que 
depende de uma configuração natural, o geoturismo pode ocorrer em 
ambientes urbanos; 
Sustentabilidade: promover a viabilidade econômica, a melhoria da 
qualidade de vida das comunidades e a geoconservação;  
Informação geológica: o geoturismo atrai as pessoas que desejam interagir 
com o ambiente terrestre a fim de desenvolver seu conhecimento, 
conscientização e valorização do mesmo. A utilização de meios 
interpretativos e educativos é fundamental na atividade geoturística;  
Beneficiamento local: o envolvimento das comunidades locais na gestão da 
atividade não só beneficia a comunidade e o meio ambiente como também 
melhora a qualidade da experiência turística;  
Satisfação do turista: a satisfação dos visitantes é fundamental para a 
viabilidade do geoturismo em longo prazo; nesse conceito está incluída a 
segurança, a qualidade das informações e dos serviços prestados.” 
Para que estes objectivos se possam desenvolver sustentavelmente, é fundamental 
a participação das comunidades locais e dos turistas na tomada de decisões, pois traz 
benefícios significativos para a sustentabilidade ambiental, incluindo os aspectos 
sociais, culturais, econômicos e políticos, visto que geoturismo interage com a 
biodiversidade, a história e a cultura local.  
Para além disso, é importante conhecer os hábitos e as motivações do público-
alvo, tendo sempre em conta a existência de perfis de geoturistas distintos em termos 
educacionais e culturais. Bertolo (2014, p.14) considera a existência de dois tipos de 
grupos de geoturistas: o geoturista especializado, que seleciona deliberadamente os 
locais com objetivo de educação pessoal, aperfeiçoamento intelectual e prazer; e o 
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geoturista ocasional, que visita os locais de interesse geológico e geomorfológico com o 
objetivo de obter prazer e alguma estimulação intelectual. Esta ideia transparece 
também em Silva (2012, p.61), quando afirma que existem dois tios de turistas: os 
puramente religiosos, que levam à participação na viagem relacionadas com crenças, o 
que influenciará definitivamente o destino da viagem; e os turistas culturais, que visitam 
locais não pela sua crença, mas sim pelo valor cultural. 
Mas isto tudo só é possível quando os residentes descobrem as potencialidades 
para o desenvolvimento do turismo e começam a promovê-lo para aumentar a procura e 
providenciar serviços a um crescente número de turistas, passando a oferta turística a ser 
controlada por organizações externas, como operadores turísticos e grupos de grandes 
cadeias hoteleiras (Luisa, 2011, p.88) 
 O geoturismo é caracterizado por ter o patrimônio geológico/geomorfológico 
como principal atrativo, buscando na compreensão dos fenômenos naturais a promoção 
do desenvolvimento das comunidades envolvidas (Lopes e Araúo, 2011), mas 
combinando-o sempre com os aspetos culturais. 
 
 
 
2. Caracterização da Área em Estudo 
2.1 Breve enquadramento geográfico: Concelho de Valongo 
O Concelho de Valongo, cujo nome se pode associar à sua localização num 
extenso vale, é limitado a Norte pelo Município de Santo Tirso, a Nordeste por Paços 
Ferreira, a Este por Paredes, a Sudeste por Gondomar e a Oeste pela Maia, localizando- 
se na Região Norte de Portugal Continental (NUT III), no Distrito do Porto (NUT II). 
Abrange as bacias hidrográficas do Rio Ferreira e Leça e com apenas uma área 
aproximada de 75Km2, o concelho integra quatro freguesias: Alfena, Valongo, 
Ermesinde e União de freguesia de Campo e Sobrado. 
A ‘paisagem’ da região é caracterizada pela Serra do Penedo a Norte e as serras de 
Santa Justa e Pias a Sul, formando as designadas Serras de Valolongo, conhecidas como 
cristas quartzíticas do Ordovício que são profundamente entalhadas pela rede de 
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drenagem orientada pelo rio Douro, cujo ponto mais alto atinge os 384 m de altitude. 
Incluído no maciço hespérico de idade ante-mesozoíca, é uma megaestrutura 
designada por Anticlinal de Valongo, com direção NW-SE, resultado da colisão oblíqua 
de 2 supercontinentes - Gondwana e Laurásia/Báltica - devido às deformações ocorridas 
no Paleozoico durante a 1ª fase da Oregenia varisca europeia (Fernandes, 2007) 
As formações do Ordovício inferior repousam em discordância sobre uma 
sequência tipo flysch denominada habitualmente por complexo xisto-grauváquico ante-
ordovico (Super Grupo Dúrico-Beirão, Grupo do Douro). Por serem mais resistentes à 
erosão os quatzitos dão origem a relevos alongados e cristas com direção e cotas acima 
referidas, mas não pode ser descurada também a intervenção da tectónica (Soares, 
2008). 
O termo ‘cristas’ aponta para relevos salientes de dureza em situação monoclinal, 
com estruturas dobradas cujas acamadas podem apresentar pendores superiores a 30º. 
Em Valongo, apesar de duros, os quartzitos Skidavianos estão dobrados, estirados e 
muito quebrados, podendo os afloramentos ser estreitos, com pendores variados e 
espessuras diversas, formando cristas principais e secundárias (Rebelo, 1975). O flanco 
ocidental do anticlinal, é subvertical, prolongando-se para sul por uma extensão de 
50km, até ao granito de Castro Daire. Já o flanco oriental, com uma inclinação de 35º 
para NE, entende-se por 20km até Castelo de Paiva, onde é cortado por intrusões dos 
graníticos hercínios. (Fernandes, 2007, p.56-62). 
É o Rio Douro que controla a drenagem que sulca as cristas principais, 
atravessando ambos os flancos do anticlinal, mas não atravessa aleatoriamente os 
quartzitos, dando origem a fenómenos epigénicos ou adaptando-se a acidentes 
tectónicos (Rebelo, 1975). 
Integrando a Rede Natura 2000 (desde 1997), como sitio de herança natural que 
tem de ser gerida parcimoniosamente de modo a poder ser transmitida às gerações 
futuras (PTCON0024)2, abrange 800 hectares das Serras de Santa Justa e Pias, incluindo 
também a área de Gondomar e Paredes, num total de 2530 hectares. A importância deste 
Sítio não se restringe apenas à presença dos habitats e espécies, mas a características 
                                                          
2 . http://natura2000.eea.europa.eu/Natura2000/SDF.aspx?site=PTCON0024 
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particulares das Serras, que fazem com que constitua um refúgio natural para inúmeras 
espécies, inclusive para o Homem. Devido à beleza das encostas, a tranquilidade do Rio 
Ferreira e a riqueza geológica, paleontológica e biológica, esta área é eleita por muitos 
como destino de passeios, atividades desportivas e visitas com fins didáticos (ICNF3: 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas).  
A presença humana nestas terras apresenta vestígios particularmente importantes 
da idade Romana, designadamente ligados à mineração, tratando-se da maior 
concentração de trabalhos subterrâneos que se desenvolveram para a exploração de ouro 
no Império Romano, conservando-se até aos dias de hoje um extenso sistema de poços 
verticais, galerias de extracção e drenagem que dão acesso a um conjunto de mineração 
subterrânea (Congresso de Mineração Romana, Valongo, 2014)4. 
Uma parte importante do conhecimento que temos hoje deste conjunto mineiro 
deve-se aos dados recolhidos pelas empresas mineiras que tentaram a reactivação destas 
minas, sobretudo a partir da segunda metade do século XIX. Um outro contributo 
importante é o da Associação Alto Relevo, Clube de Montanhismo (ARCM), radicada 
em Valongo, cujos trabalhos de topografia subterrânea e georreferenciação de cavidades 
mineiras nos permitem hoje aceder a una valiosa visão de conjunto. Atualmente existem 
mecanismos de proteção natural na zona (Rede Natura 2000), em parte devido às 
espécies de fauna e flora que habitam e prosperam nas cavidades resultantes das 
explorações mineiras Romanas.  
Segundo os Censos de 2001 (Instituto Nacional de Estatistica), Valongo e as suas 
freguesias teriam um total de 86,005 habitantes (INE, 2001). Dez anos depois, em 2011, 
a população aumentou (segundo os censos do mesmo ano) para 93,858 indivíduos, dos 
quais 52,01% do sexo feminino e 47,98% do sexo masculino (INE,2011). Este aumento 
demográfico deve-se, possivelmente, às infraestruturas que possibilitam uma rápida 
deslocação do sentido casa-trabalho, uma vez que grande parte dos residentes trabalha 
ou estuda nos concelhos vizinhos. Os caminhos-de-ferro na freguesia de Valongo e 
                                                          
3 . http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/sic-cont/valongo 
4 . As actas do referido congresso podem ser descarregadas em: 
http://www.altorelevo.org/cmr/pdf/Atas_1oCongressoMineracaoRomanaValongo2014.pdf. Acesso 26-
07-2017 
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Ermesinde, as ligações às autoestradas A4 e A41 efetuadas pelos nós existentes em 
Ermesinde e Valongo, de Campo para a A4 e pelos nós existentes nas freguesias de 
Alfena e de Sobrado para a A41, ilustram as boas acessibilidades. 
Valongo é conhecido pela sua indústria de panificação, principalmente pelos 
biscoitos e regueifa, porque as padeiras de outrora caminhavam para a cidade do Porto 
para venderem os seus produtos, que até hoje permanecem na memória de quem os 
provou. Podemos até afirmar que a cidade do Porto dependia de Valongo para se 
abastecer de pão. Mas esta pequena cidade também era procurada pela ‘lousa’ e, no 
tempo dos romanos, como referimos, devido ao ouro. Tem assim um vasto património 
cultural, com “(…) enorme destaque o património religioso, demonstrando claramente a 
devoção e dedicação religiosa do povo Valonguense” (Silva, 2011, p.21). E um 
património Natural perfeito para quem gostar de aventura e relaxar. 
Talvez por todo este vasto leque de história entrenhada nas suas raízes, que só em 
2016 o número de dormidas nos estabelecimentos de alojamento turístico neste 
concelho foi de 87,419 (INE,2017). Sendo que, segundo os Censos, em 2016 existe em 
todo o concelho 5 Estabelecimentos holeteiros nomeadamente 3 Hoteis e 2 Pensões, 
cuja a capacidade de alojamento dos 5 é de 344 Hospedes por dia. 
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2.2 Enquadramento da Instituição de Estágio: Camara Municipal de 
Valongo 
Valongo foi elevado à categoria de Concelho em 1836, aquando da reforma 
administrativa do País empreendida no reinado de D. Maria II, sendo a Camara 
Municipal instalada no atual Museu Municipal até 1989. Ao longo destes 180 anos 
contou com vários presidentes, tendo o atual, José Manuel Pereira Ribeiro, tomado 
posse a 17 de Outubro de 2013 (Câmara Municipal de Valongo, 2017). 
Em 2017, foi aprovado o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais e 
o respetivo organograma, no n.º 6 do Art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro. A secção que integramos durante o estagio foi a Unidade de Informação 
Geográfica, Topografia e Cadastro (UIGTC), pertencente à Divisão de Ordenamento do 
Território e Ambiente (DOTA, Fig.3), que, segundo Teixeira (2016) “(…) até o início 
da segunda década deste século era denominado por setor de topografia e desenho. Em 
2011 passou a ser designado por setor de informação geográfica, topografia e cadastro”.  
 
Figura 3:Organigrama da Câmara Municipal de Valongo - despacho 1394/2016 publicado 
no diário da república II série - nº19 - (http://www.cm-valongo.pt/pages/333) 
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No Artigo nº58 do despacho 1394/2016, podemos observar as competências e 
responsabilidades da UIGTC:  
a) Implementar, planear, dirigir e assegurar a gestão do Sistema de Informação 
Geográfica de Valongo, garantindo o acesso pelos diferentes serviços municipais 
e a disponibilização na página na Internet do Município; 
b) Assegurar o tratamento cartográfico do PDM em suporte digital; 
c) Implementar um Sistema de Informação Urbana que permita um melhor acesso 
e aplicação dos instrumentos do PDM, a posterior monitorização da sua execução 
e a sua articulação com o planeamento de nível inferior e com a gestão urbana; 
d) Promover as ações necessárias à obtenção, produção e tratamento da 
informação adequada para implementação, carregamento e manutenção de uma 
base de dados urbana e sua subsequente atualização no âmbito do Sistema de 
Informação Urbana do Município; 
e) Assegurar a gestão, tratamento e validação de bases de dados, quer de caráter 
topográfico, quer de caráter administrativo; 
f) Validar, manter e disponibilizar a informação georreferenciada, providenciando 
o seu fornecimento a todos os serviços municipais que dela necessitem; 
g) Organizar, gerir e zelar pela segurança e manutenção de todo o arquivo 
cartográfico posto à sua disposição; 
h) Assegurar o levantamento e atualização do cadastro de todos os imóveis do 
Município, bem como de todas as operações de loteamento aprovadas ou em 
execução, designadamente no que respeita os arruamentos, os espaços verdes de 
utilização coletiva e equipamentos integrados no domínio municipal; 
i) Executar a transposição para a base cartográfica municipal, dos limites e 
implantação de todas operações urbanísticas; 
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j) Elaborar os trabalhos de topografia e de desenho necessários ao 
desenvolvimento de infraestruturas, arranjos urbanísticos, edificações, vias e 
arruamentos e outros projetos de iniciativa municipal; 
k) Executar o serviço de indicação e verificação no local, dos alinhamentos e 
cotas de soleira das obras de edificação; 
l) Elaborar e manter atualizado o roteiro do concelho; 
m) Executar o serviço de controlo toponímico, bem como de atribuição de 
números de polícia; 
n) Organizar, gerir e zelar pela segurança e manutenção de todo o arquivo 
topográfico posto à sua disposição; 
o) Executar o serviço de delimitação e medição das áreas de parcelas de terrenos a 
alienar, a ceder, a permutar e a adquirir pelo município; 
p) Assegurar a emissão e fornecimento de plantas topográficas e de localização, 
bem como dar resposta a outros pedidos de solicitação de topografia; 
q) Assegurar a digitalização dos processos de obras designadamente as plantas de 
localização, de arquitetura e de propriedade horizontal; 
r) Assegurar e manter a base de georreferenciação do concelho; 
s) Assegurar a desmaterialização dos processos de obras garantindo o seu registo, 
tramitação e consulta de forma totalmente eletrónica. 
 
No que diz respeito ao património Geocultural do município de Valongo, há que 
realçar todo os esforços por parte da camara para a discussão e elaboração do trabalho já 
existente, no qual nos baseamos para todo levar a cabo as funções atribuídas durante o 
estágio. Em fevereiro de 2017, a plataforma do website da camara melhorou alguns 
aspetos referentes à secção do património, de modo a ser mais atrativa para quem fosse 
à descoberta de um ‘novo território’. 
No entanto, e apesar do esforço, a plataforma podia ser mais atrativa e funcional, 
verificando-se ainda algumas falhas e desatualizações. Uma falha que ainda permanece 
é a inexistência de um mapa temático com todo o património, pois o mesmo enquadra-
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se em subpáginas diferentes.  
Efetivamente, durante o tempo que passamos pela camara, reparamos que a 
componente do património está dividida por vários sectores, mas seria de todo o 
interesse agrupar toda esta informação no Sector dos SIG, que já está em funcionamento 
desde Abril de 2017.  
 
 
2.2.1 Tarefas desenvolvidas no Estagio 
Estagiar numa camara, é o sonho de qualquer estudante de SIG, principalmente 
quando se trata da instituição que mais “admira”, pelo seu contato direto com o 
planeamento e gestão do território e população local.  
O curto estágio de apenas 500 horas, com início em Dezembro de 2016, foi um 
realizar de sonhos, uma maneira de colocar à prova todos os conhecimentos adquiridos 
ao longo do percurso académico, e essencialmente uma aprendizagem, um novo mundo, 
um início no mundo do trabalho, que jamais esqueceremos. Conviver três meses com 
topógrafos e desenhadores abriu-me os horizontes para um mundo que até então era 
desconhecido, apercebendo-nos que o nosso conhecimento académico é um 
complemento a tudo aquilo que aprendemos com eles.  
Tivemos a possibilidade de conhecer o dia-a-dia de cada um dos profissionais, em 
trabalho de gabinete e de campo, confessando que este último foi, sem dúvida, a melhor 
experiencia que vivenciamos. Percebemos também que toda esta experiência enriqueceu 
o nosso conhecimento e entendemos que a geografia jamais poderia estar separada 
“destas profissões”, porque as completa enquanto sabedoria, conhecimento, campos de 
visão. 
Quanto ao trabalho desenvolvido na câmara, é facto que não se enquadrava muito 
bem na secção… mas contamos com um orientador e coordenador incansáveis, que nos 
ajudaram em todas as dificuldades encontradas, uma vez que o nosso tema estava 
repartido pelos diversos sectores da instituição. 
Grande parte do tempo de estágio, destinou-se à pesquisa e recolha de informação 
essencialmente em gabinete, tendo como base toda a documentação do PDM, acedendo 
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ao Google Earth para complemento dos dados espaciais, de forma a criar uma 
Geodatabase – utilizando o sistema de coordenadas PT-TM06/ETRS89 - de modo a 
permitir uma rápida consulta e obter respostas relativas às seguintes questões iniciais:  
 
 Que Património existe em Valongo; 
 Onde se localiza; 
 Qual a sua cronologia ; 
 Quais as suas caraterísticas principais. 
 
Para aprofundar o conhecimento em torno destes elementos, recorremos a 
bibliografia e documentação vária do Museu e da biblioteca Municipal do Concelho, a 
que associamos a consulta de livros e artigos científicos para responder às perguntas: 
 
 O que transforma em património os elementos naturais e culturais de 
Valongo? 
 Que características devem ser valorizadas? 
 Como proceder à sua inventariação? 
 
Da necessidade de recolher outras informações adicionais de modo a completar o 
estágio, foi permitida a realização de trabalho de campo pelas freguesias, obtendo-se 
registos fotográficos de alguns elementos patrimoniais do Concelho, tempo esse que 
também aproveitamos para adquirir alguns conhecimentos topográficos, de desenho ou 
de alinhamento, uma vez que frequentemente eramos acompanhados pelos nosso 
colegas de divisão. 
Após esta fase, toda a informação foi tratada, analisada e apresentada no ArcMap, 
de modo a ser disponibilizada de forma georreferenciada com a necessária informação 
tabular associada, através de uma Geodatabase, elaborando-se, para cada elemento 
patrimonial, uma ficha de caracterização, cujos campos apresentamos nos quadros 1 a 4. 
É importante referir que esta metodologia foi discutida e comparada com outras 
possibilidades, concluindo-se que seria a mais adequada face aos objectivos da UIGTC 
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Quadro 1- Campos das fichas de caracterização do património Cultural 
Mapa Localização à escala do concelho e do local do Património 
Categoria Finalidade do património 
Tipologia Qual o tipo do património 
Identificador Código/ nº cartográfico 
Designação Nome do património 
Localização Distrito/concelho/freguesia e coordenadas, ou ponto de referência 
Acesso Nome da rua onde está localizado ou a situada mais perto 
Proteção Existência de algum tipo de classificação associada 
Época de construção Cronologia 
Quadro 2-ENquaramento Geográfio (Biológico e Paisagístico) 
Mapa Localização à escala do concelho e do local do Património 
Interesse Valores relacionados com o tipo de património 
Tipo de local Se é isolado, área ou panorâmico 
Identificador Código/ nº cartográfico 
Designação Nome do património 
Localização Distrito/concelho/freguesia e coordenadas, ou ponto de referência 
Acesso Nome da rua onde está localizado ou a situada mais perto 
Proteção Existência de algum tipo de classificação associada 
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Quadro 3-Enquaramento Geográfio (Geológico) 
                                                                                                                                                                                     
Quadro 4-Descrição da Historia 
Fotografia (não 
obrigatório) 
Fotografia do património e área envolvente 
Enquadramento Ponto de referência 
Descrição Breve descrição da ‘história’ desse património 
Observações Informação extra 
Fonte Fonte da informação 
 
 
Mapa Localização à escala do concelho e do local do Património 
Tipo de local Se é isolado, área ou panorâmico 
Identificador Código/ nº cartográfico 
Designação Nome do património 
Cota(m) Altitude 
Localização Distrito/concelho/freguesia e coordenadas, ou ponto de referência 
Acesso Nome da rua onde está localizado ou a situada mais perto 
Proteção Existência de algum tipo de classificação associada 
Época Quando se formou 
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O objetivo principal deste projeto é potencializar o turismo através dos recursos 
patrimoniais do município, nomeadamente património geocultural, a fim de organizar, 
melhorar e partilhar todas as maravilhas que a pequena cidade “esconde para si”. E 
numa primeira conversa com o orientador, percebemos que o grande problema quanto 
ao tema do património baseava-se na sua definição e agrupação. Segundo o PDM do 
Concelho, artigo 13º, o Sistema Patrimonial corresponde (..) ao conjunto de valores 
patrimoniais que, pela sua relevância cultural, ambiental ou científica, importa 
salvaguardar e potenciar, organizando contínuos espaciais transversais ao solo rural e ao 
solo urbano, com condições de estruturar o território municipal. 
Neste contexto, considera-se que o património é constituído por quatro grupos, 
que designam por: 
 Valores de interesse arquitetónico e arqueológico; 
 Valores de interesse geológico; 
 Valores de interesse biológico; 
 Valores de interesse paisagístico. 
 
Numa breve conversa e analise sobre estes quatro grupos, percebemos que o 
conceito de património no concelho de Valongo é muito relativo, isto é, tanto engloba 
elementos únicos na Região/País ou Europa, como elementos que existem em vários 
contextos territoriais, mas por ser único no concelho foi elevado a património. 
No entanto, e tendo como dificuldade em classificar o património nestes quatro 
grupos, optamos por subdividir o património arquitetónico e arqueológico, optando por 
escolher a opção do website da Camara, considerando os seguintes cinco grupos: 
 Valores de interesse Edificado; 
 Valores de interesse arqueológico; 
 Valores de interesse geológico; 
 Valores de interesse biológico; 
 Valores de interesse paisagístico 
Para além disso, e analisando todos os recursos disponíveis, constatamos que no 
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referido website o património edificado é o mesmo que o PDM engloba, apesar de 
existirem ‘imoveis’ que não estão representados no PDM. Assim sendo, adicionamos 
estes à nossa análise, mas numa base de dados diferente, embora o nº cartográfico seja 
uma continuação do PDM. Para nós não fazia sentido tratar do património em Valongo 
excluindo elementos, só porque não estavam contidos no PDM. Pois, cada imóvel é um 
pedacinho da história deste povo, das suas lutas, das suas vitórias, da sua cultura, dos 
seus sonhos. 
 
3. Caracterização do Património Geocultural do Concelho de Valongo 
 
 À primeira vista, o concelho de Valongo parece só mais uma cidade pequena a 
evoluir economicamente, mas é nas ruas mais estreitas, ou no meio da “modernidade” 
que se encontra a “(…) riqueza da sua história, a alegria das suas gentes e a importância 
de uma cultura feita de contrastes (…) desenvolvido e equilibrado, onde o crescimento 
económico convive com a preservação do património cultural, arquitetónico e natural” 
(Silva, 2011,p.29) 
Como podemos observar na fig.4, o património Cultural e Natural, concentra-se a 
Nordeste, Oeste e Sul do Concelho, e nem sempre à vista dos olhares desatentos. 
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Figura 4- Património Geocutural no Concelho de Valongo 
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3.1. Património Cultural 
3.1.1 Património Edificado  
 
O património edificado implica tudo aquilo que a ação do homem nos foi 
deixando como herança, ou seja, todos os imóveis classificados ou em vias de 
classificação que, pelo seu interesse cultural relevante, seja ele histórico, arquitetónico 
ou cultural, devem ser alvo de medidas de proteção e de valorização (Artigo 82º, alínea 
1 e 2 do PDM). E estas medidas, controladas por leis e organismos específicos, 
protegem sempre algo nostálgico, preservam memórias e heranças dos nossos 
antepassados, assim como o quadro natural que as enquadra, favorecendo a gestão e 
ordenamento das paisagens. 
O inventário obtido consta de 74 sítios que se encontram incluídos na base de 
dados criada para o efeito - apresentada em anexo - dos quais 45 já estavam 
inventariados no PDM e os restantes integram o website da câmara. Do vasto leque 
apresentado no PDM, a sua grande maioria é de cariz religioso ou ligado a atividades 
económicas (algumas já desaparecidas), identificando-se 23 moinhos, 9 capelas, 2 
igrejas e 6 cruzeiros. A distribuição destes valores patrimoniais pelo concelho não é 
uniforme, observa-se a seguinte distribuição quantitativa (Quadros 5 a 10 e figura 5) 5: 
 
Quadro 5-Distribuição quantitativa do Patrimonio Edificado pelo Concelh0 
                                                          
5 Podemos ver também nos anexos 1. 
Freguesia 
Nº de Sítios 
Referenciados no PDM 
Alfena 10 
Ermesinde 15 
União de Freguesias de Sobrado e Campo (Campo) 5 
União de Freguesias de Sobrado e Campo 
(Sobrado) 
3 
Valongo 13 
 40 
Figura 5- Distribuição do patrimonio Edificado pelo Concelho 
 
  
 41 
Quadro 6-Descrição do Patrimonio na Freguesia de Alfena 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
A01 
Centros 
Culturais 
Centro Cultural de Alfena Séc.XX 
A02 
Centros 
Culturais 
Casa da Juventude Séc.XX 
A03 Igrejas 
Igreja matriz de Alfena e Sarcófago da 
antiga Igreja de S. Vicente de Queimada 
Séc.XVI 
A04 Capelas Capela São Lázaro Séc.XVII 
A05 Capelas Capela de São Roque Séc.XVI e XX 
A06 Portais Portal da Quinta do Ribeiro Séc.XIX 
A07 Capelas Capela de Nossa Senhora da Conceição Séc. XVI e XX 
A08 Pontes Ponte dos Sete Arcos Séc.XIX 
A09 Quintas Quinta das Telheiras. Séc. XVIII 
M1 Moinho 
Moinhos hidráulicos do Rio Leça, da 
Ribeira de Cabeda e da Ribeira de 
Tabãos 
Séc.XIX 
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Quadro 7-Descrição do Patrimonio na Freguesia Sovrado e Campo 
 
 
Quadro 8-Descrição do Patrimonio na Freguesia de Ermesinde 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de 
sítio  
Designação Época 
E01 Escolas Casa do Colégio de Santa Joana Séc.XX 
E02 Estações Estação Ferroviária de Ermesinde Séc.XX 
E03 Igrejas 
Convento da Formiga e Igreja de Nossa 
Senhora do Bom Despacho da Mão 
Poderosa e de Santa Rita 
Séc.XVIII 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de 
sítio  
Designação Época 
C01 Fabrica Edifício Empresa das Lousas Séc.XIX 
C02 Capelas Capela de São João da Azenha 
Séc. XVII,XIX e 
XX 
C03 Pontes Aqueduto dos Arcos 
Medieval e 
Séc.XIX 
C04 Pontes Ponte da Milhária Séc.XIX 
S01 Quintas Quinta do Visconde do Paço Séc.XX 
S02 Cruzeiros Cruzeiro do Largo Passal Séc.XVIII 
M2 Moinho 
Moinhos hidráulicos do Rio Ferreira, 
do Rio Simão e da Ribeira do Simão 
Séc.XIX 
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E04 
Centros 
Culturais 
Fórum Cultural de Ermesinde/Fábrica da 
Telha 
Séc.XX E XXI 
E05 Moinho Moinho da Travagem/Moinho do Abade Séc.XIX 
E06 Palacete Palacete da Mesquita Séc.XX 
E07 
Centro 
Cultural 
Vila Beatriz Séc.XX 
E08 Cruzeiros 
Cruzeiro de São Silvestre/Cruzeiro da 
Estação 
Séc.XVIII 
E09 Capelas Capela de Senhor dos Aflitos Séc.XIX 
E10 Cruzeiros 
Cruzeiro dos Centenários/Monumento 
Comemorativo dos Centenários 
Séc.XX 
E11 Pontes 
Ponte da Travagem/Ponte Ferroviária da 
Travagem 
Séc.XX E XXI 
E12 Cruzeiro Cruzeiro da Igreja Matriz Séc.XX 
E13 Habitação Casa Quinhentista  
E14 Fabrica Fábrica Têxtil de Sá Séc.XX 
M1 Moinhos 
Moinhos hidráulicos do Rio Leça, da 
Ribeira de Cabeda e da Ribeira de 
Tabãos 
Séc.XIX 
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Quadro 9- Descrição do Patrimonio na Freguesia de Vaongo 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio  Designação Época 
V01 Escolas Escola André Gaspar Séc.XX 
V02 Capelas Capela de Nossa Senhora dos Chãos Séc.XVII 
V03 Capelas 
Capela de Nossa Senhora da Hora  
 
Séc.XVII 
V04 Capelas Capela Senhor dos Passos Séc.XVIII 
V05 Escolas Antiga Escola Primária 1.º de Maio Séc.XX 
V06 Cruzeiros Cruzeiro do Senhor do Padrão Séc.XIX 
V07 Capelas 
Casa dos Nova e Capela de São 
Bruno/Museu Municipal e Arquivo 
Histórico de Valongo 
Séc.XIX 
V08 Fabrica Antiga Chaminé do Galinheiro Séc.XX 
V09 Habitação Casa do Anjo de São Miguel Séc.XVIII 
V10 Escolas Escola Conde de Ferreira Séc.XIX 
V11 
Centros 
Culturais 
Cineteatro Oliveira Zina/Cineteatro de 
Valongo 
Séc.XX 
V12 Cruzeiros 
Cruzeiro do Senhor do 
Cantinho/Cruzeiro Rua Dias de 
Oliveira 
Séc. XVIII 
M2 Moinho 
Moinhos hidráulicos do Rio Ferreira, 
do Rio Simão e da Ribeira do Simão 
Séc.XIX 
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Quanto ao património mencionado no website da câmara 6, podemos evidenciar 
24 imóveis, sobretudo de caracter religioso e de devoção dos valonguenses. Assim 
sendo, identificam-se 9 capelas, 1 Igreja, 2 calvários, 1 alminha e 3 cruzeiros. 
A distribuição destes valores patrimoniais pelo território concelhio, consta dos 
Quadros10 a 14 e está representada espacialmente na figura 6. 
 
Quadro 10-Distribuição quantitativa dopatrimonio Edificado pelo Concelho (website da CMV) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
6 Podemos ver também nos anexos 2. 
Freguesia Nº de Sítios Referenciados  
Alfena 4 
Ermesinde 2 
União de Freguesias de Sobrado e Campo (Campo) 4 
União de Freguesias de Sobrado e Campo 
(Sobrado) 
3 
Valongo 11 
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Figura 6-Distribuição do patrimonio Edificado pelo Concelho (website da CMV) 
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Quadro 11-Descrição do Patrimonio na Freguesia de Alfena (website da CMV) 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio  Designação Época 
A10 Capelas Capela N.Sra. do Amparo Séc.XVII 
A11 Calvário Calvário da Costa Séc.XVIII 
A12 Calvário Calvário de Cabeda Séc.XVIII 
A13 Capelas Capela da Paz Séc.XX 
 
 
 
 
 
Quadro 12-Descrição do Patrimonio União de Freguesias de Sobrado e Campo (website da CMV) 
 
 
 
 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
C05 Capelas Capela S. João Baptista Séc.XX 
C06 Capelas Capela N. Sra. da Encarnação Séc. XVI a XX 
C07 Cruzeiros Cruzeiro de Morais 
Séc. XVII, 
XVIII 
C08 Alminhas Alminhas Padre Américo Séc.XX 
S03 Ermida Ermida de S. José Séc.XX 
S04 Capelas Capela N.Sra.Necessidade Séc.XIX 
S05 Capelas Capela  Nova e Antiga de S. Gonçalo Séc.XIX 
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Quadro 13-Descrição do Patrimonio na Freguesias de Ermesinde(website da CMV) 
 
Quadro 14-Descrição do Patrimonio União na Freguesias de Valongo (website da CMV) 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
V15 Capelas Capela N. Sra. do Calvário Séc.XIX 
V16 Estações Estação de Valongo Séc.XIX 
V17 Monumentos Monumento à Padeira Séc.XXI 
V18 Monumentos Monumento ao Mineiro Séc.XX 
V19 Capelas Capela St. Sabino Séc.XI 
V20 Cruzeiros Cruzeiro do Senhor de Oliveira NC 
V21 Fabrica Antigo Guincho Séc.XX 
V22 Moinho Moinho da Senra Séc.XIX 
V23 Cruzeiro Cruzeiro Senhor do Cantinho Séc.XVIII 
V24 Capelas Capela N.Sra. da Luz Séc.XVII 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
E15 Igreja Igreja Bom Pastor Séc.XX 
E16 Torre Torreão Séc.XX 
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3.1.2. Património Arqueológico 
 
Fazem parte do património arqueológico todos os vestígios materiais da ocupação 
e evolução humana, localizados à superfície ou no subsolo (Artigo 82º, alínea 1 e 3 do 
PDM) que devem ser alvo de medidas de proteção e de valorização. 
Do inventário obtido constam 25 itens7, em que grande parte é de cariz religioso 
ou infraestruturas (pontes), a que se associam os vestígios da exploração mineira.  
Estes valores patrimoniais estão definidos dos Quaderos 15 a 19, evidenciando-se 
a dua distribuição espacial na figura 7: 
 
Quadro 15-Distribuição quantitativa do Patrimonio Arqueológico pelo Concelho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
7 Podemos ver também nos anexos 3. 
Freguesia Nº de Sítios Ref. 
Alfena 3 
Ermesinde 2 
União de Freguesias de Sobrado e Campo (Campo) 7 
União de Freguesias de Sobrado e Campo (Sobrado) 5 
Valongo 8 
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Figura 7- Distribuição do Patrimonio Arqueológico pelo Concelho 
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Quadro 16-Distribuição do Patrimonio na Freguesia de Alfena 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
A01 Pontes Ponte do Arquinho Romana 
A02 Pontes Ponte de São Lázaro/Pina 
Romana e 
Medieval 
(XIII) 
A03 Sarcófagos 
Sarcófago da antiga Igreja de S. Vicente 
de Queimada 
Idade Média 
 
Quadro 17-Distribuição do Patrimonio na União de Freguesia de Sobrado e Campo 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
C01 Igrejas Capela S. João Baptista 
Idade 
Medieval e 
Contemporânea 
C02 Pontes Capela N. Sra. da Encarnação Século XX 
C03 Pontes Cruzeiro de Morais 
Romana e 
Medieval 
C04 Ponte Alminhas Padre Américo 
Medieval e 
Séc.XX 
C05 Povoado Ermida de S. José 
Romana e 
Séc.XX 
C06 Núcleo Capela N. Sra. Necessidade 
Romana e 
Séc.XX 
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Quadro 18-Distribuição do Patrimonio na  Freguesia de Ermesinde 
 
 
 Quadro 19-Distribuição do Patrimonio na Freguesia de Valongo 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
V01 Capelas 
Capela de São Bartolomeu/Epigrafe 
votiva dedicada a “Alboco" 
Romana e 
Séc.XVII, 
XVIII 
V02 Capelas 
Capela Velha de Susão/Capela de Nossa 
Senhora da Saúde 
Séc. XVIII 
C07 Povoado Capela Nova e Antiga de S. Gonçalo 
Romana 
 
S01 Igrejas 
Igreja de Santo André de Sobrado e 
Sarcófago 
Séc. XVII 
S02 Pontes Ponte S. André Medieval 
S03 Pontes Ponte do Açude e Aqueduto Medieval 
S04 Pontes Ponte da Pinguela Medieval 
S05 Pontes Ponte da Balsa Medieva e Séc.XIX 
Nº 
Cartográfico 
Tipo de sítio Designação Época 
E01 Igrejas 
Igreja matriz de Ermesinde/Igreja de S. 
Lourenço de Asmes 
"Medieval" e 
Séc.XX 
E02 Igrejas Capela de São Silvestre Séc.XVIII 
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V03 Igrejas Igreja Matriz de Valongo Séc.XVIII 
V04 Sarcófagos Sarcófago do Largo do Túmulo 
Idade Moderna 
e 
Contemporânea 
V05 Pontes Ponte de Couce Medieval 
V06 Quinta Povoado mineiro da Quinta da Ivanta Romana 
V07 
Povoado 
Fortificado 
Castro Couce Romana 
V08 Povoado 
Castro de Santa Justa /Alto do 
Castro/Cavadas dos Castros 
Romana 
F/M 
Fojos e 
minas 
Complexo Mineiro de Santa Justa Romana 
F/M 
Fojos e 
minas 
Complexo Mineiro de Pias Romana 
F/M 
Fojos e 
minas 
Complexo Mineiro de Alto do Castelo Romana 
 
 
 Tendo sido possível participar no II Congresso de Mineração Romana (Valongo, 
2016)8, apercebemo-nos que pouco se conhecia sobre os fojos e minas até 1996, mas 
atualmente já se encontram georreferenciadas mais de 300 cavidades. De acordo com 
Lima et al. (2014, p.43), a grande parte da mineração conhecida é subterrânea, sendo o 
mais vasto e mais bem preservado complexo de mineração do Império Romano:  
“Na sua vertente de mineração primária, os desmontes assumem a 
morfologia de cortas, galerias e poços. As cortas (que localmente recebem o 
nome de fojos) são explorações a céu aberto, com desmonte directo das 
estruturas mineralizadas (…) chegando a atingir uma dimensão apreciável 
                                                          
8 . Para mais informação, consultar http://www.altorelevo.org/cmre/. Acesso 20-05-2017. 
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de algumas dezenas de metros de comprimento por cerca de uma dezena de 
largura. De assinalar também os mais de 15km de galerias (…) que se 
articulam com as cortas e poços, como se referiu anteriormente, a para as 
quais se interpretam desde a função do escoamento de água, ventilação, e 
até ao trânsito de trabalhadores, quer para a retirada de minério e/ou até 
mesmo sondagens de prospecção.  
O anticlinal está repleto de vestígios desta atividade mineira, tanto na superfície 
como subterreneamente. Ao conjunto de minas e de fojos foi atribuído o termo de 
‘complexo’, fazendo parte de cada um (Quadro 20): 
 
Quadro 20- Constitição dos Conjuntos Mineiro 
Nº 
Cartográfico 
Conjunto Mineiro de 
Pias 
Varias Minas Romana  
 F/M-3 
Conjunto Mineiro de 
Pias 
3 Complexos Mineiros Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Pias 
Fojo de Vale dos Castores Romana 
 F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Pias 
Fojo da Tirolesa Romana 
F/M-3 
Conjunto Mineiro de 
Pias 
Fojo Fragas Robulentas Romana 
F/M-1,2 e 3  
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Varias Minas Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa  
Fojo Fraga da Lisa Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa  
Fojo das Fragas Religiosas Romana 
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F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa  
Fojo das Linhas de Água Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa  
Fojo do Diero Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa  
Fojo da Barroca da Viúva  Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
G1 Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojos Sagrados  Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojo das Pombas Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojo das Valérias Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojo das Talhadas  Romana 
F/M-1 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
 Fojo da Barroca da Viúva  Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojo do Teto  Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojo das Fragas do Teto Romana 
F/M-2 
Conjunto Mineiro de 
Santa Justa 
Fojo do Vale da Tranquilidade  Romana 
F/M-1 Conjunto Mineiro de Fojo das Águas Férreas Romana 
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Santa Justa 
F/M-4 
Conjunto Mineiro do 
Alto do Castelo 
Varias Minas Romana 
F/M-4 
Conjunto Mineiro do 
Alto do Castelo 
Fojo das Fragas do Castelo Romana 
F/M-4 - Fojo das Fragas Amarelas  Romana 
 
3.2. Património Natural 
3.2.1. Património Geológico 
Os valores de interesse geológico, compreendem áreas ou conjuntos geológicos de 
reconhecido interesse natural, cultural e científico, inventariados num perímetro de 
proteção com um raio de 50 m, que são espaços “non aedificandi” (Artigo 86º, alínea 1 
e 2 do PDM).  
Os Sítios aqui identificados (como podemos ver nos anexos 4) correspondem às 
serras de Sta Justa e Pias - evidenciando um relevo acidentado, com vales encaixados e 
encostas íngremes - separadas entre si pelo vale do rio Ferreira, afluente do rio Sousa, o 
qual por sua vez delimita Valongo a Sul. Integrando o Parque Paleóico, caracteriza-se 
por um substrato predominantemente xistoso e quartzítico, destacando-se pela presença 
de um complexo sistema de fojos e minas. As diversas nascentes e linhas de água, 
permitem a manutenção de condições excepcionais para a flora e herpetofauna 
associadas a ambientes húmidos (ICNF) (fig.8). 
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      Figura 8- Património Geológico do Concelho 
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3.2.2. Patrimonio Biológico  
O património biológico identificado 9, corresponde a valores de interesse nacional 
e comunitário, sendo os perímetros ocupados por esses valores espaços“non 
aedificandi” (Artigo 87º, alínea 1 e 2 do PDM). Como podemos ver na figura 9, abrange 
diversas áreas, mantendo-se no seu contexto o Parque Paleozóico. 
Devido à diminuição e/ou deterioração dos habitats naturais essenciais à 
sobrevivência de várias espécies, foi preciso criar iniciativas que ajudassem a preservar 
estes espaços, como a Rede Natura 2000, rede de sítios de interesse comunitário que 
inclui uma amostra representativa de todos os habitats de interesse comunitário, 
garantindo deste modo ao conjunto das espécies da fauna e da flora a proteção 
necessária.  
A primeira medida para a delimitação da rede Natura 2000 foi a elaboração e 
aprovação de listas nacionais de Sítios. Como já referimos o de Valongo (PTCON0024) 
foi aprovado em 1997, abrangendo 800 hectares das Serras de Santa Justa e Pias, 
incluindo também Gondomar e Paredes, num total de 2530 hectares (fig.10). 
As condições microclimáticas nos fojos proporcionam uma importante área de 
refúgio à flora de características higrófilas, restringindo-se a este Sítio os únicos locais 
em Portugal continental onde podem ser observados os fetos reliquiais Culcita 
macrocarpa e Trichomanes speciosum, espécies de distribuição restrita, sobre elevado 
grau de ameaça. No Sítio ocorre ainda o Narcissus cyclamineus, um endemismo ibérico 
raro e em perigo de extinção. O Sítio é ainda o único local de ocorrência de 
Lycopodium cernuum em toda a Europa Continental. É um dos sítios mais importantes 
para a população de salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica), incluindo vários 
locais de reprodução confirmados para esta espécie endémica da Península Ibérica 
(fig.11) 
 
 
 
 
 
 
                                                          
9 Podemos ver também nos anexos 5. 
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                       Figura 9- Património Biológico 
 60 
Figura 10 - Limites da Rede Natura 
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Figura 11- Sitio de Valongo (PTCON0024) 
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3.2.3. Património Paisagístico 
No Património Paisagístico integramos a Área de Paisagem Protegida Local 
(APPL), abrangendo prédios, jardins, logradouros ou quintas, não afetos à utilização 
coletiva que, pela sua localização no tecido urbano, existência de áreas permeáveis, 
qualidade e tipo de massa vegetal ou composição florística, são consideradas relevantes 
na estruturação e qualificação do solo urbano (Artigo 88, alínea 1 e 2 do PDM), 
devendo ser alvo de medidas de proteção e de valorização. 
Este tipo de patrimonio é muito peculiar, centrando-se essencialmente nos 
terrenos agricolas do concelho, o que faz com que hoje em dia seja uma paisagem 
magnífica e de grande valor. Do inventário obtido constam 2 itens 10 concentrados na 
serra de Santa Justa e Pias (quadro 21 e fig.12). 
 
 
Quadro21-Património Paisagístico 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
10 Podemos ver também nos anexos 6. 
Nome Freguesia 
Quintas e Logradouros Valongo 
Paisagem Protegida Local das Seras de 
Santa Justa e Pias 
União de Freguesias de 
Sobrado e Campo (Campo) 
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Figura 12- Património Paisagístico 
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Figura 13- Património por Freguesia no site da CMV 
4. Proposta 
Quando decidimos estagiar na Câmara de Valongo, verificando que o website da 
camara relativamente ao património podia ser melhorado, propusemo-nos trabalhar 
sobre este tema e fazer algumas propostas que contribuíssem para a sua divulgação. A 
verdade é que já durante o estágio algumas iniciativas foram feitas para melhorar o site, 
inclusivamente na parte relativa ao patrimonio natural e cultural, contudo continuava a 
ser pouco atractivo.  
Na verdade, este património está dividido em freguesias (fig.13), o que até faz 
algum sentido.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Contudo, quando clicamos sobre uma das freguesias abre uma página com todos 
os sítios de interesse patrimonial, e temos que carregar em cada um desses sítios para 
saber onde fica e a sua histira (Fig.14) 
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 Este procedimento faz com que os potenciais turistas não consigam ver 
exactamente a distribuição de todo o património, para definir um possível roteiro.  
Assim sendo, em primeiro lugar, consideramos que poderia ser criada uma 
plataforma visual em que fosse possível ter uma perspectiva global do património de 
todo o concelho ou freguesia. Ao carregarmos no ícone identificador de cada sítio de 
interesse, seria estabelecida ligação a uma página com a sua caracterização (fig.15). 
 
Figura 14-Acesso à descrição do Património 
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Para além disso, à medida que fomos registando as fotografias do património 
cultural, verificamos que não constam painéis estáticos ou brochuras com informações 
do edificado, o que pode implicar que um turista esteja a visitar algo que nem sabe do 
que se trata, ou pior, que nem se interesse por entrar/ver o monumento.  
Para além disso, o facto de haver patrimonio diferente no PDM e no Site da 
camara não é muito eficaz, sendo necessário proceder à sua integração – processo que 
iniciamos - e incluir realmente todo o patrimonio existente. 
Um outro aspeto é a falta de uma divulgação mais exaustiva. Durante o estágio 
na camara, tivemos o privilégio de fazer uma caminhada para conhecer o patrimonio da 
freguesia de Alfena, integradas num grupo. Verificamos que já se tratava de pessoas 
Designação: Convento da Formiga e 
Igreja de Nossa Senhora do Bom 
Despacho da Mão Poderosae de Santa 
Rita  
 
Localização: Ermesinde 
(41.206310, -8.541762)   
  
Acesso: Avenida Engenheiro Duarte 
Pacheco 
 
Época de Construção: Século XVIII 
 
 
Enquadramento:  
Descrição: A igreja de estilo barroco com decoração interior 
neoclássica, foi lançada a sua primeira pedra em outubro de 1749. 
No local havia uma quinta doada por Francisco da Silva Guimarães e 
mulher à congregação dos Religiosos Eremitas Descalços de S.to 
Agostinho, que já tinha uma ermida, provavelmente substituída em 
1800, pela atual igreja. Nas invasões francesas, em 1807, as alfaias 
religiosas em ouro e prata do Convento foram recolhidas no 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra que valiam 299.284 reis. Em 
1808, população mobilizada pelo toque dos sinos da Igreja, lutaram 
contra os inimigos no largo da igreja. Durante o Cerco do Porto (1832 
e 1833) serviu de hospital das tropas absolutistas, tendo tido a visita 
de D. Miguel, que depois da queda do absolutismo a congregação foi 
extinta e o convento vendido. No lado direito da escadaria que leva à 
Igreja, há uma lápide em memora dos restos mortais dos soltados 
das lutas liberais. Com a República tornou-se um Internato e depois 
Colégio, e atualmente é local de peregrinação regional para onde 
convergem devotos durante todo ano. 
Observações: Reabilitado pela Câmara Municipal de Valongo em 
1999  
 
 
Vista geral de SO 
Figura 15- Proposta para o site da CMV 
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amigas - eu era nova no grupo – e, morando no concelho, confesso que não conhecia 
estas caminhadas. Nesse magnífico passeio, o nosso guia foi um voluntário que tomou 
iniciativa de dar a conhecer um pouco mais da história de Valongo. Porque não 
promover mais este tipo de inicitivas no nosso concelho? Porque não estende-las a 
grupos escolares? Porque não utilizar as redes sociais (que ‘toda’ a gente usa) para 
divulgar a existência, mesmo ao lado da cidade do Porto, de uma pequena localidade 
cheia de tradições?  
Na minha opinião Valongo é funcional apenas para quem lá vive, mas tem de 
abrir os horizontes para os turistas. Muitos passos positivos têm sido dados nesse 
sentido, mas ainda não conseguiu encontrar uma maneira eficaz de se promover e 
valorizar. 
Quanto ao património natural tem sido feito um grande o esforço por parte 
associações como o Alto Relevo11, provomendo, por exemplo, actividades para a 
valorização dos fojos, que tem tido grande adesão. Tivemos oportunidade de fazer uma 
dessas visitas ao Fojo das Pombas, que consideramos de grande interessee.  
Várias outras atividades, a que podemos ter acesso através do site da Camara, 
têm vindo nos últimos anos a atrair um vasto número de pessoas. Entre elas podemos 
destacar várias modalidades de Desporto Aventura, como a BTT, o Trail Running, 
Espeleologia, Orientação e Parapente, bem como vários percursos pela serra com 
sinalização adequada.  
Todas estas iniciativas são importantes, mas será que têm atraído 
significativamente pessoas de fora do concelho? Por outro lado, se essas actividades são 
susceptíveis de atrair turistas, não significa que ‘conte’ as características únicas que, por 
exemplo, as Serras de Valongo possuem.  
Ou seja, é preciso mais projectos que envolvam a divulgação do Patrimonio 
Geocultural de Valongo. Para que, aproveitando o seu potencial endógeno e respeitando 
os princípios e os objectivos do desenvolvimento sustentável, possa garantir a sua 
conservação e a preservação da memória do seu povo. 
 
                                                          
11 . http://www.altorelevo.org/web/ 
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Conclusão  
Com base na literatura existente sobre o Património Geocultural, foi possível 
perceber que a dualidade Património Natural/Cultural é actualmente um ‘artifício’, uma 
vez que, expressando-se através da paisagem, perspectiva a interação entre o meio físico 
e humano.  
A ligação entre a cidade do Porto e Valongo é bem mais importante do que a 
maioria das pessoas pensam: era esta cidade que abastecia o Porto com o seu pão, já 
para não falar que, durante as guerras liberais entre D. Pedro IV e D. Miguel, um dos 
momentos mais marcantes ocorreu em Valongo, mais precisamente na Ponte Ferreira 
em Campo, servindo a Igreja da Santa Rita (Ermesinde) como Hospital. 
No entanto, a cidade do Porto possui um grande reconhecimento a nível 
internacional como destino de eleição de turismo cultural. Já Valongo, a poucos 
quilómetros, apresenta também grandes potencialidades de atração em termos de 
atividade turística, mas estas não são muito conhecidas.   
 Quando decidimos estagiar na Câmara de Valongo, propusemo-nos trabalhar 
sobre este tema e actualizar todo o inventário sem deixar nenhum elemento de fora. Até 
porque o grande objevtivo é dar a conhecer toda a historia deste povo ás pessoas de fora 
sem descartar nenhum locar, só porque não é tao importante.  
Assim sendo, depois dos meses de estágio, chegamos à concluasão que 
conhecíamos muito pouco da brabura, da devoção e da solidariedade deste povo, 
percebemos tabem que o leque de locais a conhecer é muito grande e quase não 
tínhamos tempo para caracterizar tudo. No entanto, estamos muito gratificantes por este 
projecto, apesar do imenso trabalho minosioso dos conrratempos para conseguirmos 
informações, conseguimos alcançar os nossos objevtivos.  
Confessamos também que foi estratamente difícil deliniar os critérios para os 
diversos grupos de património, elativamente ao património Cultural, mas parece-nos 
que dentro dos nossos limites, foi bem alcançado. 
Quanto ao tema do turismo, ficamos muito decepcionados, há defaco pouca 
informação sobre este tema, e isso delimitou-nos o nosso trabalho, o que nos deixou 
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convictos que é preciso urgrntemente mudar esta situação. É preciso criar metas e 
objectivos para dar a conhecer este território, é preciso por em pracctica o tão conhecido 
slogon do concelho “ Valongo, um terriorio a descobrir”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
.  
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Anexos 
Axenexos1- Patrimonio Arqueologico 
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Axenexos2 - Patrimonio Edificado (PDM) 
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Axenexos3- Patrimonio Edificado (SITE) 
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